
4.t 7 BOM CONSELHO — 
Const"undo uma nova tistória & bomconselho 

CONTRATO N2 090/2025, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE BOM 

CONSELHO/PE E A EMPRESA PROART 

LOCAGOES SERVICOS E EVENTOS LTDA, PARA 

PRESTACAO DE SERVICOS DE APOIO 

OPERACIONAL. DISPENSA N2 29/2025. 

CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE BOM CONSELHO/PE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 

11.285.954/0001-04, com sede na Rua Vidal de Negreiros, 43, no Centro, Bom Conselho, Pernambuco, 

CEP 55.330-000, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. EDEZIO FERREIRA DOS SANTOS FILHO, 

brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 6175859 e inscrito no CPF/MF sob o n2. 

052.379.224-73; 

CONTRATADA: PROART LOCAGOES SERVICOS E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

. 40.383.315/0001-80 e estabelecida na 324 A, Casa, Nova Palmares, Palmares/PE, CEP 55.540-000, 

neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). SILVIA JULIANA CARDOSO DE OLIVEIRA CAVALCANTI, inscrito 

no CPF sob o nº 064.325.829-79; 

Os CONTRATANTES celebram, por forca do presente instrumento, CONTRATO PARA PRESTACAO DE 

SERVICOS DE APOIO OPERACIONAL PARA O MUNICIPIO DE BOM CONSELHO/PE, visando atender as 

necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, CULTURA, ESPORTES, LAZER, JUVENTUDE 

E TURISMO, o qual se regera pelas disposigdes previstas na Lei Federal nº 14.133, de 12 de abril de 

2021, nos Decretos Estaduais nº 53.384/2022 e nº 56.586/2024, e demais normas aplicaveis. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

11. O objeto do presente instrumento é a contratagdo de empresa especializada na 
prestação de servicos de equipe apoio operacional a eventos, suprindo as necessidades do 
municipio de Bom Conselho, durante a realização do evento FORROBOM 2025, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referéncia. 

. 1.2. — Objeto da contratação: 

Item| Descrição do objeto e especificagdes do Pnidade! Quant.| Valor | Valor 

servigos {Unitario  Total 

Executar atividades de auxilio e apoio geral, 
ntrole controle de acesso, prevengdo del 

corréncias a fim de garantir a incolumidade fisica 

as pessoas e a integridade do patriménio durante| 
s festividades, dar informagbes, orientar e RS RS 

promover a calma dos frequentadores em situaçã: i 
h e stress e conflitos identificando e comunicando aª:)lána Pºº 285,00 57.000,00 

utoridades competentes (Policias Militar e Civil 
urante as festividades promovidas pela Prefeitura ,‘ 

Municipal de Bom Conselho/PE. 

b) Devem estar devidamente uniformizados| 
ara exercer a função, camisa de manga compridal 

u manga curta (a definir), sapato fechado, calcal 
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BOM CONSELH e 
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komprida (core a definir), equipamentos de EPI's 
conforme determinado nas normas trabalhistas se| 
for necessário), detector de metais, lanterna com| 

pilhas e equipamento de comunicação. 

) Carga horaria de 08 (oito) horas, 

icorrespondentes a uma diaria/pessoa, incluidas noj 

valor da proposta as eventuais despesas com| 

transporte, hospedagem, alimentagao 

d) Todas as solicitagbes deverdo estar & 
disposição para qualquer dia e hora, com marcacéo 

iantecipada de 48 (quarenta e oito) horas. 

) A destinação do apoio operacional serd 

indicada na ordem de serviço. 

. O periodo dos servigos sera entre 18 a 28 de| 
unho de 2025, ou outro que seja comunicado 
pela Administragdo a contratada. 

Horario previsto: 18h hs as 04 horas ou a 
combinar com a CONTRATANTE. 

1.3.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrigéo: 

1.3.1. O Termo de Referéncia; 

1.3.2. A Autorizagdo de Contratagdo Direta 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.34. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAGAO 

. 2.1, São partes integrantes deste CONTRATO e vinculam a contratagdo, para todos os fins de 

direito, independentemente de transcrigdo, o processo relativo a DISPENSA DE LICITAÇÃO e todos os 

seus anexos, assim como a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGENCIA E EFICACIA 

0 prazo de vigéncia do CONTRATO é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado sucessivamente, obedecida a vigéncia maxima de 10 anos, na forma dos artigos 106 e 

107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

A prorrogagdo fica condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que hd interesse na 

manutengdo dos servicos e de que as condições e os pregos permanecem vantajosos para a 

Administragdo, permitida a negociagdo com a CONTRATADA 

4. CLAUSULA QUARTA - DO PREGO/VALOR DO CONTRATO 

4.1. O valor total da contratagdo é de R$ 57.000,00 (Cinquenta e sete mil reais), conforme 

detalhamento de valores unitarios constantes da proposta comercial da CONTRATADA. 
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Construndo uma nova histér a & bomconselho 
Bom Conselho / PE 

4.2. 0 valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos decorrentes do fornecimento 

do objeto, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais 

incidentes, seguros, despesas de administragdo, lucro, custos com transporte, frete e demais despesas 

necessarias ao cumprimento integral da contratagdo, quando for pertinente ao objeto da contrataggo. 

5. CLAUSULA QUINTA - DA DOTAGAO ORGAMENTARIA 

551 As despesas decorrentes deste CONTRATO estão programadas em dotação orçamentária 

própria do orçamento do município para o presente exercício, na classificação abaixo: 

Órgão orçamentário: 15000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES, LAZER, 

JUVENTUDE E TURISMO - Prefeitura 

Unidade orçamentária: 15003 - DIRETORIAS DE ESPORTES, LAZER, JUVENTUDE E TURISMO 

Função: 23 - Comércio e Serviços 

. Subfunção: 695 - Turismo 

Programa: 1503 - TURISMO E LAZER 

Ação: 2.932 - PROMOÇÃO E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES TURISTICAS 

Despesa 903 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 100.000,00 

5000 - MSC - 1.700.0000 Recursos de Convênios do Governo Federal 

1.700.0000 - Sem Marcador Definido 
Despesa 904 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 8.000,00 

1000 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios 

1.501.0000 - Sem Marcador Definido 

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender 

as despesas de mesma natureza, cujo empenho sera objeto de termo de apostilamento no infcio de 

cada exercicio financeiro, quando for pertinente ao objeto da contratagéo. 

CLAUSULA SEXTA - DAS AMOSTRAS 

6.1. Não se aplica a presente contratagéo. 

T CLAUSULA SETIMA - DO REAJUSTE E DA REVISAO 

y dh À Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data de 

apresentação da proposta. 

72 O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual contada a partir da data de 

apresentação da proposta, utilizando-se, para tanto, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

- IPCA, fornecido pelo IBGE, que incidirá exclusivamente em relação às obrigações iniciadas e 

concluidas após a ocorréncia da anualidade, nos termos da Lei Estadual nº 17.555/2021 e do Decreto 

nº 52.153, de 17 de janeiro de 2022. 

7.3. Na hipétese de eventuais atrasos imputados 8 CONTRATADA, não incidira reajuste sobre o 

saldo de servigos previstos no cronograma fisico-financeiro e não executados por culpa exclusiva dela 

OBSERVAGAO: A disposição acima deve ser adotada nos contratos com escopo definido que possuam 

cronograma de etapas. 

74 A CONTRATADA deverá pleitear formalmente o reajuste de preços durante a vigência do 

CONTRATO, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito ao 

reajustamento. 
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Bom Con 
8. O pedido de reajustamento devera ser analisado e respondido pela Administragao no prazo 

méximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrugao completa do requerimento pela 

CONTRATADA. 

78. O reajustamento sera formalizado mediante apostilamento. 

77 O direito ao reajustamento podera ser objeto de renuncia expressa, parcial ou integral, bem 

como de negociação entre as partes, com vistas a garantir a vantajosidade da manutengéo do ajuste 

para o interesse público, nos termos do art. 6° da Lei Estadual nº 17.555, de 2021. 

78. Será assegurado o restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do CONTRATO 

nas hipóteses de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis 

ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execução do CONTRATO tal como 

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no CONTRATO. 

78 0 pedido de restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro devera ser formulado durante 

. a vigéncia do CONTRATO, sob pena de precluséo. 

7.10. Os pedidos de restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro do CONTRATO deverao 

ser analisados e respondidos pela Administragao no prazo maximo de 90 (noventa) dias, contados a 

partir da instrução completa do requerimento pela CONTRATADA. 

7.11. A extinção do CONTRATO não configura óbice para o reconhecimento do direito ao reajuste 

ou ao restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro do CONTRATO, desde que requerido 

tempestivamente, hipéteses em que serão concedidos a titulo de indenizagao por meio de Termo de 

Quitação. 

8. DOS PRAZO, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1 Os bens/servigos deverao ser entregues/executados nos locais e horarios estabelecidos no 

Termo de Referéncia, observando-se as condigdes de entrega indicadas no mesmo instrumento. 

8.2. A entrega dos bens será realizada de forma parcelada, nos prazos e quantitativos estimados 

no TR ou periodicamente conforme necessidade administrativa, contados da notificagao da emissão 

da Ordem de Fornecimento para cada uma das parcelas. 

. 8.3. A CONTRATANTE podera autorizar a alteração dos prazos indicados nos itens anteriores 

mediante prévia e justificada solicitagdo da CONTRATADA, com antecedéncia minima de 02 (dois 

dias), devendo o cronograma, quando houver, ser atualizado e devidamente apostilado. 

84 Em caso de culpa da CONTRATADA, será ela constituída em mora e aplicadas as penalidades 

cabiveis, sem prejuízo da continuidade do CONTRATO, nos termos do art. 111, paragrafo único, |l, da 

Lei nº 14.133/2021. 

8.5. Em situações de caso fortuito ou força maior, impedimento, ordem de paralisação ou 

suspensão do CONTRATO, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 

9.1. É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigagoes assumidas pela 

CONTRATADA, em especial: 

L Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
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BOM CONSELH 
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". Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado para 

este fim; 

u Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para 

entrega dos bens; 

W. Verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações e quantidades exigidas, 

inclusive quanto à marca indicada na proposta; 

V. Promover o recebimento provisério e definitivo do objeto, cumpridas as condições 

estabelecidas na CLAUSULA DECIMA deste CONTRATO; 

VI Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer vicio, defeito ou irregularidade no objeto 

fornecido, solicitando a substituicdo, o reparo ou complementagdo do bem entregue, às suas 

expensas, no prazo fixado para o cumprimento da determinagdo; 

Vil Recusar o recebimento do bem que não atenda aos requisitos elencados nas especificagdes 

. indicadas se, após o prazo fixado para substituição, reparo ou complementação, não for sanada a 

irregularidade verificada, comunicando à CONTRATADA o fato por escrito; 

VI. — Analisare atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nas 

condições e nos prazos estabelecidos; 

x. Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto contratado, quando 

houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do objeto executado; 

X. Comunicar à CONTRATADA as ocorréncias de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas; 

XL Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA 

relacionados a execução contratual; 

XxI. Aplicar as penalidades previstas na lei e neste CONTRATO; 

Xl Notificar, nos termos do §42 do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, os emitentes das garantias 

quanto ao inicio de processo administrativo para apuragdo de descumprimento de cláusulas 

contratuais.; 

. XIV.  Proferir, no prazo de 30 (trinta’) dias a contar da data do protocolo do requerimento, admitida 

a prorrogagdo motivada por igual periodo, decisdo explicita sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente CONTRATO, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugdo do ajuste; 

XV. Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenha acesso em razão do contrato administrativo, independentemente de declaracdo ou de 

aceitagdo expressa. 

10. — CLÁUSULA DECIMA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATATADA 

10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigagdes constantes da proposta apresentada e, 

ainda: 

? Nos termos do art. 123 da Lei nº 14133/21, a Administracdo tem o dever de decidir questdes contratuais que lhe são 

apresentadas. De acordo com o art. 123, paragrafo único, da Lei nº 14133, de 2021, e o art. 28, do Decreto n.* 11244, de 2022, o 
prazo ordinario é de 30 dias, por isso a sugestao feita na minuta. A depender, porém, da complexidade do objeto contratual e 
dos tramites internos das áreas envolvidas na execugdo contratual, outro prazo pode ser estipulado. 

& 
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L Fornecer o bem contratado, nas quantidade;e especificáções exigidas, salvo se obtiver por 

escrito prévia anuência da CONTRATANTE para alteração nas condições do fornecimento; 

1. Fornecer o bem acondicionado de forma adequada, de modo a garantir seu perfeito estado 

de conservagdo e funcionamento; 

u Cumprir o prazo de entrega estabelecido no contrato; 

. Substituir, corrigir, reparar ou complementar, as suas expensas, no todo ou em parte, 

conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias Uteis contado da respectiva notificação, ou no prazo 

assinalado pelo fiscal do CONTRATO, os bens que apresentarem vicios, defeitos ou qualquer 

irregularidade; 

V. Programar, com a necessaria antecedéncia, data e hora para entrega do objeto contratado, 

inclusive quando esta ocorrer através de empresa transportadora, comunicando à CONTRATANTE, até 

02 (dois) dias antes, qualquer impedimento à entrega, devidamente comprovado; 

. VI Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administragdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o 

acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no TR, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Vil Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, ressalvadas as 

hipéteses de subcontratagdo autorizada no Termo de Referéncia e neste CONTRATO; 

Vil Comunicar 3 CONTRATANTE, em tempo habil e por escrito, a superveniéncia de fatos que 

venham a prejudicar o adequado fornecimento dos bens, de modo a se viabilizar a correção da situação 

apresentada; 

IX. Designar preposto para representd-la perante a CONTRATANTE sempre que for necessario, 

indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos; 

X. Prestar os necessarios esclarecimentos sobre a execução do objeto contratual solicitados pela 

CONTRATANTE, no prazo maximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitagdo; 

. Xl Enviar sem ônus, no prazo assinalado pelo fiscal, amostra para análise de aceitabilidade dos 

produtos quanto à satisfagdo de uso por parte do seu corpo funcional, se houver solicitagdo da 

CONTRATANTE; 

XIl. Apresentar amostra, quando for o caso, conforme o disposto na CLÁUSULA SEXTA, para 

análise da adequação dos produtos às especificações técnicas previstas no Termo de Referência, 

devendo substituí-la ou ajustá-la em caso de inconformidade, no prazo estipulado; 

XIll. — Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do CONTRATO, sendo que eventual pessoal alocado ao 

CONTRATO não terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

XIV. — Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação; 

XV. Comprovar, quando for o caso, no inicio da execução contratual e sempre que solicitado pelo 

fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia?, para reabilitado da Previdéncia 

2 Nos termos do artigo 93 da Lei nº 8.213/199, esta obrigação incide sobre as empresas que possuam 100 (cem) ou mais 

empregados, em gradação estabelecida conforme o texto legal. Assim, o fiscal do contrato deve questionar se a empresa se 
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Social e para aprendiz*, durante toda a vigéncia do CONTRATO, com a indicagdo dos empregados que 

preencheram as referidas vagas; 

XVI.  Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do 

CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenha acesso em razão do contrato administrativo, independentemente de declaragdo 

ou de aceitagdo expressa; 

XVIl.  Comunicar 3 CONTRATANTE, no prazo maximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer alteragdo no 

Contrato Social ou no enderego comercial; 

XVIIl.  Apresentar, suplementar ou estender a garantia de execugdo contratual, se exigivel, no prazo 

assinalado no CONTRATO. 

11. — CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAGAO E DA GESTAO DO 
. CONTRATO 

11.1. A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela CONTRATANTE, não 

excluindo nem reduzindo, por tal fato, a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto contratado. 

11.2. A execução do presente CONTRATO devera ser fiscalizada pela CONTRATANTE, não 

excluindo nem reduzindo, por tal fato, a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto contratado. 

11.3. A CONTRATANTE designará através de instrumento próprio o servidor responsável pela 

fiscalização do CONTRATO, que, dentre outras, terá as seguintes atribuições: 

a) Fiscalizar a regularidade e adequação do fornecimento; 

b) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à entrega do objeto, conforme o caso, nas condições 

e prazos estabelecidos; 

c) Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas no TR e seus anexos, 

recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade superior e devidamente 

. aceito pela CONTRATANTE; 

d) Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-as ao 

gestor do CONTRATO para pagamento; 

&) Registrar no histórico de execução do CONTRATO todas as ocorrências que possam interferir no 

adequado andamento da contratação, notificando a CONTRATADA para determinar as medidas e os 

prazos necessários à regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

f) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do quantitativo do 

objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente, bem como 

enquadra nesse dispositivo, requisitando a comprovação da exigência, no início da execução do contrato e em momento que 
julgar conveniente. 
? Trata-se da "cota de aprendizagem”, inserta no artigo 429 da CLT, que estabelece a obrigatoriedade de 5% a 15% dos 
trabalhadores de cada estabelecimento da empresa estarem matriculados nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem. 
O fiscal do contrato deve proceder conforme previsto na nota explicativa anterior. 

º À comprovação do cumprimento da cota de aprendizagem não se atém à apresentação de mera declaração, devendo ser 
apresentada certidão emitida para esse fim pelo Ministério do Trabalho, conforme previsão constante do art. 51, §3°, do Decreto 
nº 9.579, de 22 de novembro de 2018, com redação conferida pelo Decreto nº 11.479, de 06.04.2023. 
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eventuais irregularidades cometidas pela CONTRATADA que exijam decisdo ou providéncias que 

ultrapassem a sua competéncia; 

g) Comunicar imediatamente ao gestor do CONTRATO as ocorréncias que possam inviabilizar a 

execução do CONTRATO nas datas pactuadas, com vistas à atualizagdo do cronograma; 

h) Verificar a manutengdo das condigdes de habilitação da CONTRATADA, acompanhar o empenho, o 

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso necessario. 

j) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela CONTRATADA que sejam 

passiveis de aplicagdo de penalidade. 

12. — CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

121. O objeto do CONTRATO devera ser4 recebido pelo fiscal do CONTRATO, à vista da nota fiscal 

. ou instrumento de cobrança equivalente, nos seguintes termos: 

| - Provisoriamente, de forma sumária, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos bens recebidos com as especificações exigidas; 

11 - Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as especificações técnicas e 

exigências de qualidade e quantidade fixadas no TR, com a consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal ou do 

instrumento de cobrança equivalente. 

122. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

12.3. O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

124. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

. quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se a 

CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

12.5.  Fica assegurado 8 CONTRATANTE o direito de devolver ou recusar, no todo ou em parte, os 

bens entregues em desacordo com as especíificações exigidas, ficando a CONTRATADA obrigada a 

substituir, complementar, e/ou reparar os itens irregulares, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 

a contar da sua notificação formal, sem ônus para a CONTRATANTE. 

12.6. Será considerada recusa formal se a CONTRATADA não substituir ou reparar o bem após o 

prazo fixado no PARÁGRAFO TERCEIRO da presente Cláusula Contratual, configurando inexecução 

do CONTRATO, passível de aplicação da penalidade prevista neste contrato. 

12.7. A não complementação do quantitativo dos bens entregues após o prazo fixado no 

PARÁGRAFO TERCEIRO da presente Cláusula Contratual configura inexecução parcial do 

CONTRATO, passível de aplicação da penalidade prevista neste contrato. 

12.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do CONTRATO, nem a responsabilidade pelos prejuizos resultantes da incorreta 

execugao. 

e i Bom Conselho - PE @ O CNP) 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/51-20250922102717.pdf

assinado por: idU
ser 452



BOM CONSELH to 
Construndo uma nova históra & bomconselho 

13. — CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento ser4 feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias, 

por meio de ordem bancéria para crédito em conta corrente da CONTRATADA, a vista de termo de 

recebimento definitivo dos bens acompanhado dos documentos de comprovagao da regularidade fiscal 

e trabalhista e da apresentagdo da fatura e da nota fiscal ou documento de cobranga equivalente, 

devidamente atestados pelo fiscal do CONTRATO 

13.2. A CONTRATADA devera emitir as notas fiscais em observancia as regras de retenção de 

imposto de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações posteriores, 

de acordo com as aliquotas constantes do Anexo | da referida norma, ou em observéancia à norma que 

venha a substitui-la, sob pena de devolugao do documento para as correções cabiveis ou de retenção 

no valor total do documento fiscal, caso não realizadas as corregoes, nos termos do art. 4° do Decreto 

nº 55.069, de 25 de julho de 2023 

13.3. a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA sera comprovada mediante a 

. apresentação das seguintes certidões: 

a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

(CND); 

b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual ou Distrital do domicilio ou 

sede da CONTRATADA; 

c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

134. Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou os 

documentos encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias para sanar a 

ausência identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao mês em referência ficará 

suspenso. 

13.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

. para efeito de liquidação e pagamento. 

13.6. Quando do pagamento, devera ser efetuada a retenção do imposto sobre a renda, nos termos 

previstos na Instrução Normativa RFB n° 1.234/2012, e alterações posteriores, ou em norma que venha 

a substitui-la, além de outras retengdes previstas na legislagao tributaria aplicavel. 

13.7. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 20086, não sofrera a retengao tributéria quanto aos impostos e contribuigdes 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagao de 

comprovagéo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

13.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da 

CONTRATANTE, a taxa de atualização financeira sobre os valores devidos 8 CONTRATADA será 

calculada mediante a aplicagao da seguinte formula: 

EM =IxNx VP 

Onde: 

o K Bom Conselho - PE @ Q CNP): 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/51-20250922102717.pdf

assinado por: idU
ser 452



BOM CONSELH 
Construndo uma nova ristóra & ... bomconselho 

EM Encargos Moratórios 

Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

> pagamento. 

VP Valor da parcela a se paga. 

TX IPCA 

Índice de atualização financeira, assim apurado: 

I TX 

[ ) 
— 365 

13.9. A atualizagao financeira sera incluida na Nota Fiscal/Fatura do més seguinte ao da ocorréncia. 

14. — CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUGAO CONTRATUAL 

14.1. Não haverá exigéncia de garantia contratual da execução. 

15. — DA CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA ALTERAGAO CONTRATUAL 

15.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condigdes, os acréscimos ou 

supressdes que se fizerem necessarios no objeto, a critério exclusivo da CONTRATANTE, até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO. 

15.2.  Na hipotese de haver acordo entre as partes, as supressoes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento). 

. 15.3.  As alteragdes contratuais serão obrigatoriamente formalizadas mediante celebragao de prévio 

termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipagéo de 

seus efeitos, hipotese em que a formalizagao do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) 

més, conforme art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebragéo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. — CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAGAO 

16.1.  Não sera admitida a subcontratagéo do objeto do CONTRATO”. 

5 A subcontratação parcial é permitida legalmente e deverá ser analisada pela Administração com base nas informagaes dos 
estudos preliminares, em cada caso concreto. Caso admitida no Termo de Referéncia, deve-se estabelecer com detalhamento 
seus limites e condições, inclusive especificando quais parcelas do objeto poderdo ser subcontratadas. & 

@7 3l J00. Bom Conselho - PE & 6 @CNPJ; 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/51-20250922102717.pdf

assinado por: idU
ser 452



BOM CONSELHO 
Construndo uma nova histór a ' Ú o bomconselho; 

17.  CLAUSULA DECIMA SETIMA — DA INFRAÇÕES E SANGOES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infragao administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa a inexecugdo parcial do CONTRATO, deixando de cumprir as obrigages assumidas no 

presente instrumento; 

b) der causa a inexecugdo parcial do CONTRATO que cause grave dano a Administracdo ou ao 

funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a inexecugdo total do CONTRATO; 

d) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentagéo falsa ou prestar declaração falsa durante a execugdo do CONTRATO; 

f) praticar ato fraudulento na execugdo do CONTRATO; 

. 8) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 12 de agosto de 2013; 

17.2. Será aplicavel a sanção de adverténcia quando a CONTRATADA descumprir deveres 

instrumentais ou der causa a inexecugéo parcial do contrato que não acarrete dano à Administracéo e 

que nao justifique a imposição de penalidade mais grave, em especial pelo descumprimento das 

obrigagées previstas nos itens VI, IX, X, XI, XIV, XVIl e XVIII da CLAUSULA DECIMA deste 

CONTRATO (“Das Obrigagées da Contratada”). 

17.3. Sera aplicada multa moratéria em razão do atraso no cumprimento das obrigagdes previstas 

neste CONTRATO, em especial as elencadas nos incisos |ll e IV do CLAUSULA DECIMA, no 

percentual de até 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, a ser calculada sobre o valor da parcela 

inadimplida, a partir do dia subsequente ao prazo estipulado para adimplemento da obrigagao, 

independentemente de notificagao do contratado para constituição em mora. 

17.4. Após o 30° (trigésimo) dia de atraso injustificado, configura-se o descumprimento total da 

obrigação e a multa moratéria se convertera em multa compensatoria, a ser calculada no percentual 

de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, podendo dar 

. ensejo à extinção do contrato e aplicação da penalidade de impedimento, se configurado grave dano à 

Administração”. 

17.5. A penalidade de multa compensatória será aplicada nos casos de descumprimento das 

obrigações contratuais pela CONTRATADA, sempre que deles decorrer inexecução parcial do 

CONTRATO que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo, bem como retardamento injustificado à execução ou entrega do objeto contratado, 

nos termos das alineas “b” e “d”, respectivamente, do 17.1, de acordo com as seguintes regras: 

1. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre do valor anual ou total do CONTRATO, observado o 

valor minimo’ de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e o maximo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser 

aplicada a quem sofreu a penalidade de adverténcia e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s); 

6 0 prazo deve ser fixado no limite em que a prestação, embora atrasada, ainda tenha proveito para a Administração. Os trinta 
dias são meramente sugestivos; modificar/reduzir o prazo se entender necessário. 
7 Cumpre observar que, nas situações em que são previstos limites financeiros minimos, faz-se necessario comparar o valor 

estabelecido na clausula correspondente com o montante estimado na licitag3o, de modo que não se poderia cominar multa 
minima desproporcional ao porte da licitação, %, 
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1I. 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), sobre o valor da garantia, no caso de descumprimento 

da obrigação prevista no inciso XVII da CLAUSULA DECIMA. 

M. 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor mensal do CONTRATO ou sobre 

o valor da entrega/remessa inadimplida, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a 

obrigagdo prevista no inciso | e Il da CLAUSULA DECIMA quando a situagdo não se enquadrar em 

obrigagdo contratual especifica; 

IV. 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor da parcela/remessa 

ou sobre o valor mensal da entrega, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigagdo 

prevista no inciso V da CLAUSULA DECIMA; 

V. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela ou sobre o valor 

mensal da entrega, quando a CONTRATADA deixar de cumprir a obrigagdo prevista no inciso VIl da 

CLAUSULA DECIMA; 

. VI. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela transferida, a ser 

aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no inciso VIl da CLÁUSULA DÉCIMA; 

VII. 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a ser 

aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no inciso XV da CLÁUSULA DÉCIMA 
e não sanar a pendência no prazo estipulado; 

VIII. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor mensal/parcela do CONTRATO, 

a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir as obrigações previstas nos incisos XVI e XVII da 

CLÁUSULA DÉCIMA; 

IX. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor da parcela mensal do CONTRATO 

ou da primeira entrega/remessa, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação 

prevista no inciso XIl da CLÁUSULA DÉCIMA; 

17.6. As sanções de multa previstas no 17.5 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do MUNICÍPIO 

DE BOM CONSELHOY/PE, pelo prazo de 06 (seis) a 18 (dezoito) meses. 

17.7.  Na hipótese de inexecução total do CONTRATO, prevista na alínea “c” do 17.1, será aplicavel 

. a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do MUNICÍPIO 

DE BOM CONSELHO/PE pelo prazo 18 (dezoito) a 36 (trinta e seis) meses, além de multa 

compensatória no percentual de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato. 

17.8. — Quandodo cometimento das infrações previstas nas alíneas “e”, “F', “g" e“h"do 17.1, ou quando 

praticadas as infrações descritas nas alineas “b”, “c” e “d” que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave, será aplicável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública, pelo período de 03 (três) a 06 (seis) anos, além da multa compensatória de 20% 

(vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato. 

17.9. A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 

17.10. O valor da multa aplicada e das indenizações cabiveis será objeto de compensação com os 

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, decorrentes do mesmo 
CONTRATO ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com a 

CONTRATANTE. 

17.11. Se o valor da multa for superior ao dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, a diferenca 

será descontada da garantia contratual prestada, se houver, ou sera cobrada administrativamente na 

forma prevista na Lei Estadual nº 13.178, de 2006. 
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17.12. Não havendo o pagamento integral da muita em sede administrativa, a processo será 

encaminhado à Procuradoria Geral do Estado para inscrição em Divida Ativa e cobrança. 

17.13. Aaplicagéo das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditorio 

e a ampla defesa a CONTRATADA. 

17.14. Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste contrato, bem 

como dos prazos previstos para as demais sanções deverao ser observadas: 

a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que o cometimento da infragdo ocasionar ao CONTRATANTE, ao funcionamento dos 

servigos publicos, aos seus usudrios ou ao interesse coletivo; 

. e) a vantagem auferida em virtude da infração; 

f) a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle interno. 

17.15. Em caso de prática da mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (dozes) meses, 

contados da data de publicação da decisão definitiva da condenação anterior, as faixas de multa e os 

prazos previstos neste contrato poderão ser majorados em até 50% (cinquenta por cento), observados 

os limites máximos previstos em lei. 

17.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na Lei Estadual nº 16.309, de 

2018. 

17.17. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

CONTRATO ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

. aplicadas à pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e socios com poderes de 

administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligacéo 

ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 

contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia 

17.18. A CONTRATANTE devera comunicar as sanções aplicadas a Secretaria Municipal de SAUDE, 

para fins de inclusdo da CONTRATADA no Cadastro de Empresas Punidas, quando houver ou outro 

que lhe faga as vezes, observado o prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da decisão 

definitiva de aplicação da sanção. 

18.  CLAUSULA DECIMA OITAVA - ANTICORRUPGAO 

18.1. PARAGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA se compromete a observar os preceitos legais 

instituidos pelo ordenamento juridico brasileiro no que tange ao combate à corrupgéo, em especial a 

Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, a Lei Federal n° 9.613/98 e a Lei Estadual nº 

16.309/2018. 

18.2. A CONTRATADA (i) declara, por si e por seus administradores, funcionarios, representantes 

e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos 

contidos na Lei Federal nº 12.846/2013 e Lei Estadual nº 16.309/2018; (ii) se obriga a tomar todas as 
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providéncias para fazer com que seus administradores, funcionérios e representantes tomem ciéncia 

quanto ao teor da mencionada Lei Federal nº 12.846/2013 e Lei Estadual nº 16.309/2018. 

18.3. A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se 

perante a CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violagao a legislação 

aplicavel ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em 

especial no seu artigo 5º. 

18.4. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e de suas regulamentagdes, por 

parte da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, podera ensejar: 

| - Instauração do Processo Administrativo de Responsabilizagdo — PAR, nos termos da Lei Estadual nº 

16.309/2018 e do Decreto Estadual nº 46.967/2018, com aplicagdo das sanções administravas 

porventura cabiveis; 

1l - Ajuizamento de ação com vistas a responsabilizagdo na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 

.‘ 19 da Lei nº 12.846/2013 e do artigo 39 da Lei Estadual nº 16.309/2018. 

18.5. Sem prejuizo da obrigagdo de cumprimento das disposições de seus respectivos codigo de 

ética e conduta, a CONTRATADA se obriga a, no exercicio dos direitos e obrigagdes previstos neste 

contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposigoes: (I) não dar, oferecer ou prometer 

qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes publicos ou a pessoas a eles 

relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de 

obter vantagem indevida, influenciar ato ou decis&o ou direcionar negécios ilicitamente e (Il) adotar as 

melhores praticas de monitoramento e verificagdo do cumprimento das leis anticorrupção, com o 

objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, praticas ilicitas ou lavagem de dinheiro por seus sécios, 

administradores, colaboradores efou terceiros por elas contratados. 

18.6. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a 

respeito de qualquer suspeita ou violagao das legislações anticorrupgéo vigentes, bem como nos casos 

em que obtiver ciéncia de qualquer pratica de suborno ou corrupgéo. 

18.7. A comprovada violagdo de qualquer das obrigações previstas nesta clausula é causa para a 

extingao deste CONTRATO, sem prejuizo da cobranga das perdas e danos causados a parte inocente. 

. 19.  CLAUSULA DECIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

19.1.  Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas estaduais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposigdes contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Cédigo de Defesa do Consumidor — e nas normas e 

principios gerais dos contratos.® 

20. CLAUSULA VIGESIMA - DA RESOLUGAO DE CONTROVERSIAS E DO FORO 

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Bom Conselho/PE para dirimir os litigios decorrentes deste 

CONTRATO que não puderem ser compostos pela conciliagao, obedecidos os termos do art. 92, §1°, 

da Lei 14.133, de 2021. 

8 No Acórdão nº 2569/2018 - Plenário, o TCU concluiu que *A Administrag3o Pública pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC), na 
condição de destinatéria final de bens e servicos, quando suas prerrogativas estabelecidas na legislagdo de licitagdes e 
contratos forem insuficientes para garantir a proteção minima dos interesses da sociedade. O entendimento do Tribunal foi no 
sentido de que “ao definir, em seu art. 2º, ‘consumidor’ como toda pessoa fisica ou juridica que adquire ou utiliza produto ou 
servio como destinatário final, a Lei não fez nenhuma excegao, podendo, portanto, a Administrago Pública se utilizar de todos 
os direitos ali estabelecidos na condição de consumidora”. (cf. Boletim de Jurisprudéncia n.* 244, sessões 6 e 7 de novembro de 
2018). 
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BOM CONSELHO 
Construndc uma nova histar a & bomconselho; 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente 

instrumento contratual, o qual depais de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes 

contratantes. 

Bom Conselho/PE, 17 de junho de 2025. 

EZIO FERREIRA DOS SANTOS FILHO 

PREFEITO 

CONTRATANTE 

SILVIA JULIANA CARI DE OLIVEIRA CAVALCANTI 

PROART LOCAGOES SERVIGOS E EVENTOS LTDA 
CONTRATADO(A) 

TESTEMUNHAS: 
. 

t CNPII 40.303,315/0001-90 
78 José Alves Lins Junier, 366 
Nova Paimares « Paimbres/PE 
a Juttara C. de O, Cavaicar® 

2= 

o
 
T 

o Bom Conselho - PE @ (57) O CNPJ

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/51-20250922102717.pdf

assinado por: idU
ser 452


